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Assunto:Revogaçãodo regimesancionatórioemmatérialaboral

Destinatário:MinistériodoTrabalhoe daSolidariedadeSocial

Exm.g Sr.PresidentedaAssembJeiadaRepública

A aprovaçãoa Lein.Q7/2009,de 12de Fevereiro,queaprovoua revisãodo CódigodoTrabalho,pela
maioriaparlamentardoPS,alémderepresentarumretrocessoinaceitávelnosdireitosdostrabalhadores,
veiocriaraindaumasituaçãodeprofundainjustiçarelativamentea milharesdetrabalhadoresnadefesa
judicialdos seusdireitosparaalémdeixarsemsançãoa violaçãode normasque tutelamdireitos
fundamentais.

Por responsabilidadeda maioriaPS, foi revogadoo regimesancionatóriorelativoa matériastão
fundamentaiscomo:segurança,higienee saúdenotrabalho;protecçãona maternidadee paternidade;
protecçãodemenores,entreoutrasmatérias,deixandoostrabalhadoressemqualquerprotecçãonestase
emmuitasoutrasmatériase sempossibilidadedefazeremvalerosseusdireitos.

Confrontadocom tal situação,o PS impôsa Declaraçãode Rectificaçãon.Q21/2009,de 18de Março,já

apósa vigênciado CódigodoTrabalhoPSporumperíodosuperiora ummês,Declaraçãode Rectificação
que consubstanciaumaalteraçãomateriale nãomeramenteformalao Códigodo Trabalho,situaçãopara
a qual o PCP alertou,abstendo-seo Governode legislar,corrigindoaquiloque impôsà Assembleiada
Repúblicacoma suamaioriaparlamentar.

Entretanto,a jurisprudênciaque julgouilegala chamada"Declaraçãode Rectificação"tem vindoa
consolidar-se.

DoTribunaldeVila Novade Gaiaquerevogouumacoimade 2200 eurosaplicadapelaAutoridadeparaas
CondiçõesdeTrabalho(ACT),por faltade segurode acidentese nãopromoçãode examesde saúdeaos
trabalhadores."Seé certoqueas obrigaçõesde que a arguidavemacusadacontinuama subsistir,nãoé

menoscerto quejá não subsistemas normasque qualificavamtais violaçõescomocontra-ordenaçõese
as puniamcom coimas",referea sentença.Quantoà Declaraçãode Rectificaçãofoi clara a decisãodo
Tribunal:"Aquelapretensa'declaraçãode rectificação'nãocorrespondea qualquerrectificaçãode lapsos.
Ao invés,trata-sedeverdadeirasalterações,poisquesãoalteradasas normasqueporessavia deixavam

de estarem vigor",refereo documento.Queacrescentaaindaque "a pretensa'rectificação'só podevaler
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parao futuro,poisquesetratadeumaalteraçãolegislativae emsentidomenosfavorávelparaa arguida".

Do Tribunalde SantaMariada Feira,querevogouumacoimano valorde 4450 euros,por contra-
ordenaçãomuitograveemmatériade segurançanotrabalho."Ascondutasimputadasao arguidosão
susceptíveisde,emabstracto,enquadrara práticadascontra-ordenaçõesque lhesão imputadas.No
entanto,taiscontra-ordenaçõesnãosão,actualmentesusceptíveisdepunição".Acresceaindaa sentença
que "Entendemoscomoclaroqueas condutasimputáveisao arguido,puníveisà datada práticados
factosquelhesãoimputáveis,nãosãoactualmentepunidas."

DoTribunaldo Barreiro,que declarou"ilegale inconstitucionala normavertidana aI. e) do n.Q3 do artigo
12Qnaversãoconstanteda Declaraçãode Rectificaçãon.221/2009,de 18de Marçoe comotal decidonão
a aplicar ao presente caso", declarandoextinto o procedimentocontra-ordenacional,deixando sem
qualquerprotecçãoum trabalhadorda RTPque foi electrocutado,em consequênciade um acidentede
trabalho,tendoa RTPsidocondenadapelaACTno pagamentode umacoimanovalorde €5.000,00pelo
cometimentode umainfracçãomuitograve.

Do Tribunalda Relaçãode Évoraque, em dois acórdãos,de 10 de Marçode 2009 e de 5 de Maiode
2009,ambosnomesmosentido,considerouque:

"1. A revogaçãodo CódigodeTrabalhode2003,operadapeloart.Q12Q,nQ1, aI. a), da Lei nQ7/2009,de
12/2, implicoua eliminaçãodo númerodas infracçõesdascontra-ordenaçõestipificadasno art.Q671Qdo

mesmocódigo,já que a manutençãoem vigordestadisposiçãonãofoi ressalvada,designadamentepelo

nQ3, ai: a),do referidoart.Q122.

2.A Declaraçãode RectificaçãonQ21/2009,publicadano DR,1~série,de 18/3/2009,pretendendocorrigir
as 'inexactidões'existentesnaquelemesmo art.Q122,traduz sim uma alteraçãosubstancialdo texto

aprovadoem sedeparlamentar,e constantedo DecretodaAssembleiada RepúblicanQ262/X(publicado
no Diárioda AR, 2~sérieA, nQ61004, de 26/1/2009),representandopor isso uma abusivae ilegítima

utilizaçãodo expedientelegalda rectificação,previstonoart.Q5Q,nQ1,da Lei n274/98,de 11/11,e apenas
admitidopara a correcçãode lapsosgramaticaisou ortográficos,ou de erros materiaisprovenientesde

divergênciasentreo textooriginaldodiploma,e aquelequefoi publicadona 1~ sériedo DA.

3. Essaalteraçãosubstancialdo texto original,na medidaem que não foi objectode promulgaçãopelo

Presidenteda República,implicaparao acto rectificativoas mesmasconsequênciasqueas que resultam
do art.Q1372 daConstituição:a suainexistênciajurídica."

Mais recentemente,o MinistérioPúblicode Olhão,determinouo arquivamentode um processopor crime

de actosproibidosem casode incumprimentode contrato,previstoe punido,à datadosfactos,peloartigo
467Qdo RegulamentodoCódigodoTrabalhoaprovadopelaLei n.Q35/2004,de 29deJulho,compenade
prisãoaté 3 anosa violaçãodo artigo301Qda mesmaLei,com basena descriminalizaçãodas condutas
denunciadas.

As consequênciasda revogaçãodo regimesancionatórionavidadostrabalhadoresestãojá a sentir-se
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nos índicesde aplicaçãoda legislaçãolaboral,umavez quea ACTse encontradesarmadade regimeque
lhe permitasancionaras infracçõeslaborais,designadamenteem matériastão sensíveiscomo protecção
de menores,maternidadee paternidade,segurança,higienee saúde no trabalho e é beneficiadoo
infractor,ficandosemqualquerpunição.

Assim ao abrigo da alínea d) do artigo 156Qda Constituiçãoe da alínea d), do n.Q1 do artigo 4Qdo
Regimentoda Assembleiada República,solicita-seao Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social os seguintesesclarecimentos:

- Faceao avolumarde jurisprudênciaque tem vindoa considerarilegala Declaraçãode Rectificaçãon.Q
21/2009, ficando os trabalhadoresem situação de total desprotecçãoquando os seus direitos são

violados, que medidaspretendeesse Ministériotomar para garantir que as entidadespatronaissão
efectivamentepenalizadase os direitosdostrabalhadoresprotegidose respeitados?

- Vai ou nãoesse Ministériorepristinaro regimesancionatóriourgentementeparagarantiros direitosdos
trabalhadores?

- O que pretendeesse Ministériofazer relativamenteaos casos dos trabalhadoresque, por
responsabilidadedoPS,nãoviramosseusdireitosacauteladosnestasdecisõesjudiciais?

Paláciode S. Bento,18deJunhode2009

OsDeputados:,

(Francisco Lopes)
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